
Este texto não substitui a publicação oficial. 

 
JUSTIÇA FEDERAL 

CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL 

  

PORTARIA CJF N. 256, DE 23 DE ABRIL DE 2026 

 

Dispõe sobre o procedimento para receber 

e tratar solicitações de titular de dados 

pessoais no Conselho da Justiça Federal. 

  

O SECRETÁRIO-GERAL DO CONSELHO DA JUSTIÇA 

FEDERAL, no uso de suas atribuições legais, 

CONSIDERANDO que o art. 18 da Lei Geral de Proteção de 

Dados (LGPD) assegura a titular dos dados o direito de obter, a qualquer momento 

e mediante requisição, diversas informações relativas ao tratamento de seus dados 

pessoais; 

CONSIDERANDO a Portaria CJF n. 53, de 22 de janeiro de 

2025, que estabelece a Política de Proteção de Dados Pessoais do Conselho da 

Justiça Federal; 

CONSIDERANDO a Política de Privacidade do Conselho da 

Justiça Federal, instituída pela Portaria CJF n. 825, de 26 de dezembro de 2025; 

CONSIDERANDO que compete à Ouvidoria receber 

reclamações, comunicações e pedidos de esclarecimentos de titulares de dados 

pessoais, remetendo-os à (ao) encarregada(o) de proteção de dados para 

deliberação, nos termos do art. 4º, inciso XIV, da Portaria CJF n. 380, de 23 de 

julho de 2024; 

CONSIDERANDO o que consta no Processo n. 0001499-

93.2026.4.90.8000, 

 

RESOLVE: 

Art. 1º  Fica instituído, no âmbito do Conselho da Justiça Federal 

(CJF), o procedimento para receber e o tratar solicitações relacionadas à Lei Geral 

de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), em consonância com os princípios e as 

disposições dessa norma, a fim de garantir os direitos da(o) titular de dados, 

previstos nos arts. 18, 19 e 20. 

Art. 2º  Todas as unidades do CJF deverão observar os princípios 

gerais da LGPD, especialmente os relativos à finalidade, à adequação, à 

necessidade, ao livre acesso, à transparência, à segurança, à prevenção, à não 

discriminação, à responsabilização e à prestação de contas, quando do tratamento 
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de dados pessoais de titulares de direitos, bem como quando da análise e da 

resposta às solicitações de titulares de dados. 

Art. 3º  Somente titulares de dados pessoais ou suas (seus) 

representantes legais poderão encaminhar solicitações relacionadas à LGPD ao 

CJF, a ser realizada por meio de: 

I - serviço eletrônico para requisições de titulares de dados 

pessoais, disponível na página da Ouvidoria no Portal do CJF; 

II - atendimento presencial na Ouvidoria, observando-se os 

horários de atendimento da unidade. 

Parágrafo único.  A solicitação de que trata o caput deste artigo 

deve conter as seguintes informações: 

I - identificação da(o) titular dos dados pessoais ou de sua (seu) 

representante legal; 

II - descrição clara e específica dos dados objeto da solicitação; e  

III - finalidade da solicitação. 

Art. 4º  Compete à Ouvidoria receber reclamações, comunicações 

e pedidos de esclarecimentos de titulares de dados pessoais, remetendo-os à (ao) 

encarregada(o) de proteção de dados para deliberação. 

Parágrafo único.  A Ouvidoria manterá, para controle, o registro 

atualizado das solicitações. 

Art. 5º  O tratamento das solicitações encaminhadas à Ouvidoria 

observará o disposto nas Portarias CJF n. 53/2025 e n. 825/2025. 

Art. 6º  As unidades do CJF deverão responder às solicitações 

da(o) encarregada(o) no prazo de até doze dias, a contar da data de recebimento do 

pedido. 

Art. 7º  O prazo para responder à (ao) titular do dado ou à (ao) 

representante legal é de até quinze dias, conforme o art. 19 da LGPD. 

Parágrafo único.  Se houver necessidade de prorrogação do prazo, 

a (o) titular do dado deverá ser informada(o) pela Ouvidoria sobre a justificativa 

da prorrogação e o novo prazo para resposta. 

Art. 8º  No caso do requerimento apresentado pela(o) titular de 

dado ser indeferido, a resposta deve conter a razão e os motivos que levaram à 

decisão. 

Art. 9º  Ao final do tratamento da solicitação, a Ouvidoria enviará 

resposta à (ao) titular dos dados, informando se a demanda foi atendida e, em caso 

positivo, a medida adotada. Nos casos de indeferimento da solicitação, a Ouvidoria 

deverá informar à (ao) titular as razões e os fundamentos da decisão. 

Art. 10.  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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